PARECER Nº                 . DE 2004

Da Comissão de Transportes e Comunicações, sobre o Projeto de Lei nº 641 de 2003


De autoria do  Deputado Antonio Salim Curiati, o Projeto de Lei nº 641, de 2003, dispõe sobre concessão de desconto de 50º (cinqüenta por cento), nos preços das passagens em ônibus coletivos intermunicipais, aos maiores de sessenta e cinco anos e aposentados.


No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição recebeu uma emenda.


O projeto, então, foi distribuído para análise das Comissões de Constituição e Justiça, Transportes e Comunicações e Finanças e Orçamento.


Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciada quanto aos aspectos de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, não o fez em tempo hábil, ensejando a designação de relator especial que manifestou-se favoravelmente à propositura e contrário à emenda 01, conforme parecer às fls. 08.


Na seqüência, foi o projeto encaminhado à esta Comissão de Transporte e Comunicações para análise do mérito.


Consideramos que o desconto de 50% (cinqüenta por cento) pretendido pelo autor, nos preços das passagens em ônibus coletivos intermunicipais, aos maiores de sessenta e cinco anos e aos aposentados, deva ser analisado separadamente.


De fato, aos maiores de sessenta e cinco anos está assegurada a gratuidade nos serviços de Transporte Coletivo Intermunicipal Metropolitano, em ônibus e metrô, das regiões metropolitanas de São Paulo, Baixada Santista e Campinas, que supera o desconto pretendido.


Já a ampliação da gratuidade, ou fixação de desconto de 50% (cinqüenta por cento) no transporte intermucipal em todo o Estado para os maiores de sessenta cinco anos e a inclusão dos aposentados, independente da idade, configura introdução de novos benefícios tarifários pelo poder concedente.


O custo adicional interfere de imediato na relação encargo e remuneração que leva a alteração dos custos e exige compensação para a manutenção dessa relação.


Conclui-se que, a concessão de um benefício de gratuidade ou desconto fica condicionado à previsão em lei, da origem dos recursos ou simultânea revisão da estrutura tarifária do concessionário ou permissionário, de forma a preservar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos.


Assim pelas razões expostas, manifestamo-nos contrariamente ao Projeto de Lei nº 641, de 2003, assim como à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em

Deputado João Caramez

Relator
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